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O 
aumento das mortes no trânsito em São 
Paulo evidencia uma crise na fiscalização 
e na implementação de medidas eficazes 
para a segurança viária. Em 2024, a cidade 

registrou 1.031 óbitos no trânsito, um crescimen-
to alarmante de 42% em relação a 2021. Paralela-
mente, a aplicação de multas caiu drasticamente, 
reduzindo-se quase à metade. Essa realidade não 
é um caso isolado: reflete a fragilidade da seguran-
ça viária em todo o Brasil.

As alterações no Código de Trânsito Brasilei-
ro (CTB), aprovadas em tempo recorde pelo Con-
gresso por meio do PL 3.267/2019, proposto pelo 
Executivo, agravaram esse cenário. Embora a ten-
tativa de remoção de radares tenha sido barrada 
pelo Judiciário, o então presidente defendeu pu-
blicamente a retirada desses equipamentos sob o 
argumento de devolver ao povo brasileiro “o pra-
zer em dirigir”. Durante esse período, muitos ra-
dares foram desativados e nunca mais reativados.

No entanto, há um caso a ser comemorado e re-
plicado por outras cidades: Fortaleza, que se con-
solidou como referência nacional e internacional 
em segurança viária. Entre 2014 e 2023, a cidade 
reduziu em 58,4% o número de mortes no trânsito, 
com destaque para as vias onde os limites de velo-
cidade foram ajustados para 50 km/h, resultando 

em uma redução média de 68% desde a primeira 
intervenção em 2018. Esse resultado decorre de 
uma abordagem integrada, que combinou redese-
nho viário, infraestrutura, fiscalização, educação, 
comunicação e gestão baseada em dados. A cida-
de implementou um Plano de Gestão de Veloci-
dade como parte de um esforço mais amplo para 
criar ruas mais seguras e conscientizar os usuários.

Em maio, o Brasil celebra o Maio Amarelo, mo-
vimento internacional que chama atenção para a 
segurança no trânsito. As ações educativas realiza-
das anualmente são importantes, mas precisam ser 
complementadas por uma abordagem integrada, 
como a adotada em Fortaleza, para promover mu-
danças significativas que tornem o trânsito mais 
seguro e contribuam para a redução do número 
de sinistros e de mortes.

A sociedade civil está mobilizada e atua ativa-
mente em diversas frentes, buscando a tramita-
ção e a aprovação do Projeto de Lei das Velocida-
des Seguras (PL 2.789/23), atualmente em análi-
se no Congresso Nacional, que tem como objeti-
vo principal a adaptação dos limites de velocida-
de nas vias urbanas de todas as cidades. Uma co-
mitiva de especialistas nacionais e internacionais, 
membros da Iniciativa Bloomberg de Segurança 
Viária Global, participou, nos últimos dias, de en-
contros e reuniões para debater a situação do Bra-
sil — incluindo agendas nos ministérios da Saúde, 
dos Transportes e das Cidades — com o objetivo 
de engajar gestores públicos na implementação de 
medidas eficazes.

O texto do projeto de lei é resultado do esfor-
ço de organizações da sociedade civil, tendo o 
apoio de mais de 60 entidades e sido elabora-
do com base em pesquisas científicas, contando 

com a colaboração de técnicos e especialistas em 
segurança viária. A proposta visa ajustar os limi-
tes nas vias urbanas de acordo com sua utiliza-
ção, com velocidades definidas para vias de trân-
sito rápido e arteriais. Em vias coletoras e locais, 
não ocorrerá qualquer mudança nos limites pre-
vistos atualmente.

As propostas seguem a recomendação da Orga-
nização Mundial da Saúde (OMS) de velocidades 
máximas de 50km/h em vias urbanas, com prefe-
rência por 30km/h em áreas de grande circulação 
de pedestres e ciclistas. Essas recomendações são 
eficazes para evitar a sobrecarga do Sistema Úni-
co de Saúde (SUS) e reduzir perdas econômicas 
significativas. Por exemplo, no Paraná, os sinistros  
de trânsito geraram um custo de R$ 36 milhões ao 
SUS apenas entre 2022 e 2023. No âmbito nacio-
nal, entre 2012 e 2020, as internações hospitalares 
decorrentes de sinistros de trânsito consumiram 
cerca de R$ 2,9 bilhões do orçamento do SUS. Em 
Fortaleza, estima-se que, entre 2015 e 2024, além 
das vidas preservadas, os sinistros fatais evitados 
representaram uma economia de R$ 564 milhões.

O cenário atual exige um debate qualificado e a 
implementação de medidas eficazes para reverter 
essa tendência. O aumento das mortes no trânsi-
to não pode ser tratado como um efeito colateral 
inevitável do crescimento das cidades ou das mu-
danças na mobilidade. É fundamental que ges-
tores e legisladores priorizem políticas baseadas 
em dados e evidências, garantindo fiscalização ri-
gorosa e controle de velocidade como estratégias 
comprovadas para salvar vidas. Reduzir mortes no 
trânsito deve ser um compromisso político e, aci-
ma de tudo, um compromisso com a vida da po-
pulação brasileira.
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O que São Paulo e 
Fortaleza nos ensinam 
sobre segurança viária

O 
pontificado de Francisco, o papa jesuíta 
com nome franciscano, encerra-se com 
uma herança espiritual de singular rique-
za para o universo cristão. Sua trajetória 

como bispo de Roma — marcada pela humilda-
de, pela sensibilidade pastoral e pela coragem 
de conduzir a Igreja em tempos complexos — foi 
também profundamente mariana. Em sua devo-
ção à Mãe de Deus, Francisco encontrou força, 
inspiração e direção para seu ministério petrino.

Desde o primeiro dia de seu papado, ao dirigir-
se silenciosamente à Basílica de Santa Maria Maior 
(Santa Maria Maggiore) para confiar seu pontifica-
do à Virgem, até a decisão de ser ali sepultado — 
como expressou em seu testamento espiritual —, 
Francisco reafirmou, não apenas com palavras, 
mas com gestos concretos, a centralidade de Ma-
ria na vida da Igreja.

Chamava-nos a tratá-lo simplesmente por Fran-
cisco, mesmo sendo o papa, e assim permaneceu 
fiel à espiritualidade franciscana de despojamento e 

proximidade com o povo. No entanto, sua formação 
como jesuíta o levou também a um olhar atento, dis-
ciplinado e teológico sobre a realidade eclesial. Foi 
nesse espírito de discernimento que ele abordou o 
fenômeno das mariofanias — as aparições de Nos-
sa Senhora ao redor do mundo.

Em tempos de crescente secularização, em que 
a espiritualidade popular e os fenômenos místicos 
convivem com o ceticismo e a racionalidade cientí-
fica, Francisco sentiu a urgência de oferecer à Igre-
ja critérios renovados para analisar e acolher, com 
responsabilidade e sensibilidade pastoral, os rela-
tos de aparições marianas.

Essas diretrizes foram apresentadas publica-
mente durante uma palestra do padre Alexandre 
Awi Mello — então secretário do Dicastério para 
os Leigos, a Família e a Vida — em um Congresso 
Internacional de Mariologia. Hoje, como superior 
geral do Movimento Apostólico de Schoenstatt, o 
padre Awi compartilha as normas aprovadas pelo 
papa Francisco para o discernimento das mario-
fanias. O foco das novas orientações não se limita 
à verificação de sinais extraordinários, mas prio-
riza a coerência com a doutrina cristã e os frutos 
espirituais gerados — como conversão, caridade, 
oração e comunhão eclesial —, além da fidelida-
de à mensagem do Evangelho.

Foi nesse contexto que este estudante leigo de 
teologia, à época em fase final da redação de seu 
livro Maria vive, viva Maria! A magnífica devoção 

a Nossa Senhora em tempos de secularidade (Edi-
tora Literare), encontrou um ponto de virada pes-
soal. Ao assistir à palestra do padre Awi, sentiu-se 
como que interpelado diretamente pela Mãe de 
Deus. Percebeu que seu trabalho não era apenas 
um esforço acadêmico, mas uma missão vocacio-
nal. O livro, que pretendia inicialmente analisar a 
permanência da devoção mariana em contextos 
modernos e urbanos, ganhava agora um novo con-
torno: o de testemunho vivo de fé num tempo em 
que Maria continua a se fazer presente.

Francisco, com sua visão pastoral e mística, ofe-
receu à Igreja um olhar equilibrado sobre os fenô-
menos espirituais. Reconheceu o valor da pieda-
de popular sem cair em ingenuidades e encorajou 
o discernimento com base na escuta do Espírito. 
Ensinou que Maria não é uma figura do passado, 
mas presença viva no caminho da Igreja.

Ele nos ensinou a olhar para Maria como quem 
olha para uma mãe. Aquela que cuida, que conso-
la, que aponta para Jesus. Disse certa vez: “Quan-
do o cristão perde Maria, perde a bússola. Não sa-
be mais para onde ir.” Com Maria, a fé se faz mais 
humana, mais próxima, mais esperançosa.

Assim, o papa Francisco e as aparições maria-
nas entrelaçam-se como fios de um mesmo man-
to espiritual. Nele, Maria envolve a Igreja com sua 
ternura materna e a conduz — mesmo em meio às 
tempestades e incertezas — com a firmeza da es-
trela que aponta para Cristo.
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Maria e o papa Francisco

A soberania 
da Praça 

A 
informação que o Instituto do Pa-
trimônio Histórico e Artístico Na-
cional (Iphan) havia apresenta-
do o projeto de restauro da Praça 

dos Três Poderes foi recebida com inte-
resse e surpresa. O interesse é previsível, 
já que se trata da potencial recuperação 
da praça mais importante da história da 
arquitetura e do urbanismo do século 20, 
que foi vilipendiada no 8 de janeiro de 
2023. A surpresa decorreu da qualidade 
da proposta apresentada em 22 de abril, 
em evento público, atestando o grau de 
legitimidade que tal proposta já possui. 
Ao mesmo tempo, matérias jornalísticas 
possibilitaram o acesso às imagens das al-
terações, o que permite contribuir com o 
debate, ao fazer ponderações sobre suas 
características. 

Um projeto de intervenção é sabida-
mente necessário, e ninguém deverá se 
opor à recuperação de obras de arte, à re-
vitalização do Museu da Cidade e do Es-
paço Lucio Costa. Poucos poderão con-
testar a necessidade de recuperar o piso 
da Praça, com seu extraordinário calça-
mento de pedras portuguesas que já es-
tava avariado havia tempos. Tampouco 
alguém deverá fazer objeções à necessi-
dade de adaptações para garantir maior 
acessibilidade à Praça, incluindo dispo-
sitivos de iluminação que mantenham a 
percepção de sua singularidade espacial. 
Também não parece razoável questionar 
a necessidade de instalar bebedouros, li-
xeiras e sanitários. Questões de seguran-
ça devem ser tratadas com inteligência e 
policiamento constante.

A Praça sempre será o elemento de coe-
são simbólica que espacializa os Três Po-
deres, desde a concepção do Plano Piloto 
de Lucio Costa. Uma praça seca para de-
notar austeridade ao ambiente cívico en-
tre o Executivo, o Legislativo e o Judiciá-
rio, cada um instalado em seu respectivo 
palácio. Trata-se de uma praça aberta que 
é definida pela arquitetura dos três palá-
cios, mas que não é delimitada por eles, 
abrindo-se para a paisagem do Cerrado.

Os desenhos da proposta apresenta-
da têm limitações gráficas, restringindo 
a apreensão de detalhes, parecendo mais 
ilustrações com fundo genérico de mas-
sas arbóreas, sem uma ambientação ur-
bana específica. Portanto, diante dos de-
senhos difundidos, à guisa de projeto, as 
soluções aventadas parecem esbarrar em 
incompreensões de escala e caráter da 
Praça dos Três Poderes, gerando resulta-
dos aquém do esperado. 

A disposição de três agrupamentos de 
guarda-sóis com bancos, perfazendo pe-
quenos ambientes de estar é inadequada. 
Além de atrapalhar a visibilidade franca 
que o local deve ter, esses aglomerados de 
coberturas parecem dispostos sem lógica 
e ainda inserem três novos pontos focais 
no ambiente. Esses conjuntos de elemen-
tos de cobertura e mobiliário de concreto 
e aço não resolvem demandas condizen-
tes com a escala da Praça, gerando uma 
solução simplória, banal. O bicicletário 
poderia ser instalado próximo às paradas 
de ônibus da Esplanada, nas vias S1 e N1, 
mas não na Praça. Já os eixos de pisos po-
dotáteis parecem adicionar novas linhas à 
trama da retícula de quadrantes que defi-
nem o piso da Praça, sobre o próprio chão 
de um terrapleno, fato fundamental à sua 
carga simbólica. 

O local já passou por muitas transforma-
ções, desde o pombal até a inserção da Casa 
de Chá, que é recinto rebaixado a meio ní-
vel, como um apoio para quem o visita. Es-
se abrigo também funciona como contra-
ponto espacial às experiências de percorrer 
o espaço contínuo no final da Esplanada. 

A Praça dos Três Poderes nunca foi ape-
nas um plano ideal, mas os desenhos mos-
tram uma praça desarticulada da paisagem, 
sem relação com Palácio do Planalto, Con-
gresso Nacional, Bosque dos Constituintes 
e suas instalações, incluindo o mastro da 
Bandeira, o Panteão da Pátria e estaciona-
mentos. A incompreensão ou a banalização 
do seu caráter é tão preocupante quanto a 
sua transformação em palco para espeta-
cularização da violência antidemocrática. 

Lucio Costa disse que Brasília não fi-
cará velha, ficará antiga. Por essa razão — 
seja o Plano Piloto ou na escala metropoli-
tana trabalhada por Aldo Paviani —, Bra-
sília permanece instigando os desafios de 
preservar, projetar e inventar, explorando 
inclusive novos materiais e tecnologias. 
Para cumprir seu desígnio maior de ser a 
cidade-capital do Brasil, ela não pode ser 
maltratada e malcuidada, tornando-se 
quase um arremedo de si própria. Como 
recobra Murilo Marx, Brasília deve inspi-
rar uma abordagem tão vigorosa e lúcida 
quanto o Plano que “pilotou” sua inven-
ção. Assim, um projeto de intervenção de-
ve ser qualificadamente realizado, assegu-
rando a plena recuperação da soberania 
da Praça dos Três Poderes.


